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Transição energética do glp à lenha  
– O que diz a imprensa brasileira?

Energy Transition from lpg  
to Firewood:  

What does the Brazilian Media Say?

Sigrid de Aquino Neiva* Daniela Higgin Amaral**
Lira Luz Benites Lazaro*** Célio Bermann****

Resumo: no contexto da crise climática, a transição energética tem sido um tema com muita rele-
vância na sociedade e pesquisas ao seu respeito têm ganhado destaque de maneira crescente nos 
últimos anos. Neste artigo, a partir da análise de conteúdo de reportagens de quatro jornais online, 
discute-se o processo de reversão na transição energética que está ocorrendo no Brasil. Para atingir 
o objetivo da pesquisa utilizou-se a metodologia de pesquisa de arquivos e de análise de conteúdo 
chegando-se a um total de 361 reportagens na amostra final. Concluiu-se que os principais fatores 
que têm levado a essa reversão são de ordem econômica, política e devido à crise sanitária. 
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Abstract: In the context of the climate crisis, energy transition has been a highly relevant topic in 
society, and research on it has been gaining increasing prominence in recent years. In this article, 
based on the content analysis of news articles from four online newspapers, we discuss the reversal 
process in the energy transition that is occurring in Brazil. To achieve the research objective, we used 
the methodology of archival research and content analysis, resulting in a total of 361 articles in the 
final sample. It was concluded that the main factors leading to this reversal are of an economic, 
political, and health crisis nature.
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Introdução

A transição energética tem sido amplamente estudada e debatida 
no âmbito da produção e consumo energéticos, ganhando cres-
cente relevância e destaque nas pesquisas (Lázaro et al. 2021;  
 Tian et al. 2021; Wahlund; Palm 2021). Isso se deve, sobretudo, 

à atenção crescente que se tem dado às questões climáticas e ambien-
tais. Embora na literatura acadêmica, uma definição padrão para transição 
energética não seja universal, existe um tema que é comum entre eles, e 
de acordo com Sovacool, de maneira ampla, altera um sistema de ener-
gia, de determinada fonte de combustível, tecnologia ou motor principal 
(Sovacool 2016).

No Brasil, segundo dados do Balanço Energético Nacional (ben)  
– ano base 2022, desenvolvido pela Empresa de Pesquisa Energética (epe), 
a oferta de lenha e carvão vegetal foi de 9%, sendo que no consumo re-
sidencial de energia, o uso da lenha foi de 25,9% e o recuo do gás lique-
feito de petróleo (glp) foi de 1,8% (mme & epe, 2023). Ainda que a utiliza- 
ção dessa fonte venha decrescendo ao longo dos anos, sobretudo em re-
lação ao uso do glp, voltou a crescer em 2018, conforme figura I, a seguir. 

Muito desse aumento de consumo de lenha foi em decorrência da 
falta de condições financeiras para obter o glp, em um nítido processo 
de reversão na transição energética, ou seja, migrando de um combus-
tível mais eficiente para outro menos eficiente, utilizando o combustível 
em fogões tradicionais abertos, cuja ineficiência e ausência de sistemas 
de ventilação apropriados impactam a saúde de milhões de pessoas por 
ano, sobretudo mulheres e crianças (Amaral et al. 2021; Gioda et al. 2015, 
2019; Neiva et al. 2022).

A busca pela sustentabilidade na transição energética inclui consi-
derações socioambientais, políticas e econômicas, bem como a inclusão 
social e a justiça energética, devendo-se levar em conta a interseccionali-
dade dos marcadores sociais da diferença como classe social, raça/cor e 
gênero (Sovacool et al. 2017). A falta de foco na justiça energética pode 
levar a problemas de desperdício, consumo excessivo e poluição, bem 
como à falta de acesso à energia, resultando em desigualdades persisten-
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tes, subconsumo, pobreza e problemas de saúde. Isso perpetua estruturas 
de desigualdade ( Johnson et al. 2020; Sovacool et al. 2016).

Não obstante, tem-se a pobreza energética, fenômeno de caráter 
multidimensional (Abbas et al. 2021; Alkire et al. 2020; Bouzarovski; Pe-
trova 2015; Moniruzzaman; Day 2020), que tem se destacado nos debates 
políticos e nas pesquisas científicas (Halkos; Gkampoura 2021; Hesselman 
et al. 2021; Redpe 2021). A pobreza energética afeta de maneira distinta in-
divíduos e grupos sociais que vivem nas áreas rurais e urbanas, atingindo 
especialmente mulheres e meninas, em extrema situação de vulnerabili-
dade, que devido à atribuição do trabalho doméstico, sofrem os impactos 
negativos das atividades de cocção, escolha e aquisição do combustível 
(Amaral et al. 2021; Bouzarovski; Petrova 2015; Simcock et al. 2021)

Além disso, o fenômeno tem implicações importantes na saúde rela-
cionadas à poluição do ar doméstico (Gioda 2019; Gioda et al. 2015), no 
aquecimento ou refrigeração (Lee; Yuan 2024), na eficiência energética 
(Lee; Yuan 2024), na incapacidade de gerir as despesas com energia po-
dendo acarretar em desconexões e dívidas junto ao fornecedor, em outras 
palavras, a energia e a sua provisão são essenciais para a organização eco-
nômica, social e ambiental, sobretudo, quando se consideram os marca-
dores sociais da diferença —gênero, raça/cor e classe social— (Cannon; 
Chu 2021; Chaudhry;  Shafiullah 2021; Guzowski et al. 2021; Igawa; Mana-
gi 2022; Listo 2018; Newell 2021; Nguyen;  Su 2021; Sovacool et al. 2013).

Figura I
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Na conjuntura nacional, historicamente, o governo federal buscou 
estabelecer políticas públicas com o objetivo de promover o acesso para 
a população de baixa renda ao glp, favorecendo o aumento do consumo 
do produto, especialmente os envases de 13 kg (botijões P13), e que con-
sequentemente, reduziram o consumo de lenha na cocção (Coelho et al. 
2018). 

Até 1955, não havia regulação de preços de glp no Brasil. Entre 1955 
e 1973, foram implementadas as primeiras regulações para padronizar os 
preços, visando incentivar a produção local de combustíveis fósseis. Os 
subsídios começaram em 1973, mas na década de 1990, a política de pre-
ços do glp foi ajustada para uma economia de mercado, resultando na 
retirada gradual dos subsídios em 2000. Houve sucesso na substituição da 
lenha pelo glp devido à intervenção governamental, mas após o fim dos 
subsídios, o consumo de lenha aumentou novamente, especialmente até 
2006. A eliminação dos subsídios resultou em um aumento imediato de 
17% no preço médio de varejo do glp e em uma redução de mais de 5% 
no consumo pelas famílias. O governo brasileiro implementou uma polí-
tica social, o auxílio gás, para auxiliar famílias de baixa renda na compra 
de glp, disponível apenas para aquelas com renda não superior a meio 
salário-mínimo (Coelho et al. 2018).

Entretanto, devido ao contexto político-econômico brasileiro que 
conduziu a um cenário de dificuldade de acesso ao gás de cozinha pe-
las famílias impondo à parte da população mais vulnerável a utilização de 
combustíveis menos eficientes e mais nocivos à saúde, tal como a lenha, 
criou nos lares brasileiros um ambiente propício à reversão na transição 
energética para a cocção.

Ademais, a questão da pandemia de Covid-19, aliada, no caso do Brasil, 
às mudanças recentes nas políticas públicas do gás e, em dado momento, 
na ausência destas que fossem direcionadas à população mais vulnerável, 
também são fatores que podem ser considerados, e ainda, a formação 
de preços do combustível glp e seus frequentes e recorrentes aumentos 
(Instituto Pólis 2022).

Nessa perspectiva, considerando que o acesso à energia mais eficien-
te para cocção é essencial e assumindo que é imprescindível à sobrevivên-
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cia e ao bem-estar da população é que se pensou a pesquisa, no intuito 
de investigar se está ocorrendo uma reversão na transição energética na 
atividade de cocção pelas famílias brasileiras. 

Para isto, buscou-se analisar reportagens que abordassem em seu 
conteúdo a migração para o uso de lenha em substituição ao glp, bem 
como as questões políticas e econômicas que pudessem contribuir para 
esse processo. Utilizou-se reportagens veiculadas em mídias online pré-
selecionadas, e dados históricos dos preços e das políticas públicas para o 
glp, sendo possível concluir que existe um cenário favorável a um proces-
so de reversão na transição energética na atividade de cocção no Brasil, 
sobretudo, pelos indivíduos e grupos mais vulneráveis.

Material e método

A metodologia utilizada foi a de pesquisa de arquivos com o objetivo de 
demonstrar a possibilidade de reversão na transição energética no Brasil  
do glp para lenha. O período de análise foi de 1º de janeiro de 2019 a 31 de 
julho de 2021, tendo como objeto o conteúdo de reportagens publicadas 
em quatro jornais online que serão denominados de: Jornal a, Jornal b, 
Jornal c e Jornal d.

Para a escolha do período de análise das reportagens levou-se em 
consideração o cenário pré-pandemia e pandemia de Covid-19. O primei-
ro ano da pandemia, em 2020, marcado pela crise global e aumento dos 
preços de combustíveis, foi crucial para a determinação desse período. 
A análise de conteúdo baseou-se na proposta de Minayo e colaborado-
res (Minayo et al. 2016) onde se buscou o estabelecimento de categorias, 
com características comuns entre elas, sendo posteriormente agrupa- 
das, a partir da utilização de temas que surgiram nas reportagens, para 
então serem categorizadas para a análise.

As etapas para a pesquisa de arquivo foram baseadas nas metodolo-
gias utilizadas por Silva-Martínez et al. (2020) e Coelho et al. (2020)

a)	 Definição das fontes de bases de dados: escolheu-se um jornal 
tradicional de circulação nacional – Jornal A; um portal de no-
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tícias – Jornal B; um jornal especializado em notícias do setor 
energético – Jornal C e, um jornal de mídia alternativa – Jornal D.

b)	 Determinação do escopo: período de 1 de janeiro de 2019 a 31 
de julho de 2021, referente à primeira metade do governo do 
presidente Jair Messias Bolsonaro.

c)	 Amostragem: a primeira amostra de reportagens foi definida por 
meio de cinco palavras-chaves selecionadas, e sem conectores 
ou combinação entre elas: gás de cozinha, glp, transição ener-
gética, lenha e cocção. Os dados foram tabulados e apenas as 
reportagens com texto escrito foram consideradas, portanto, re-
portagens por vídeos ou áudios e podcasts não fizeram parte da 
coleta de dados.

d)	 Critérios de inclusão para a seleção das reportagens: adotou-se 
os seguintes critérios de conteúdo dentro do recorte temporal 
definido anteriormente: 

•	 uso da lenha como opção de combustível para cocção;
•	 conteúdo sobre transição energética no contexto da cocção, 

seja da lenha para o glp e vice-versa;
•	 aumento dos preços do glp;
•	 políticas públicas e subsídios ao glp.

e)	 Compilação geral da base de dados: agrupamento em planilhas 
eletrônicas, armazenamento e organização das reportagens para 
descarte de informações repetidas e, ou em duplicidade, ainda 
que com títulos diferentes, mas com conteúdo igual.

f )	 Definição da amostra final: após a leitura de todas as reportagens 
selecionadas, todas aquelas que não tinham conteúdo relaciona-
do ao descrito na etapa “critérios de inclusão para a seleção das 
reportagens” foram descartadas.

Utilizou-se a técnica de análise de conteúdo (ac) tendo por objetivo de-
monstrar a reversão do processo de transição energética, do glp para a 
lenha, nos lares brasileiros. Encontrou-se as seguintes categorias de análi-
se, de acordo com o conteúdo das reportagens: preços do gás de cozinha, 
ausência ou retrocessos nas políticas públicas ao acesso ao glp, perda de 
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renda e de poder de compra devido à pandemia de Covid-19, desabas-
tecimento e fracionamento do gás de cozinha. Finalmente, analisou-se e 
discutiu-se os resultados obtidos.

Contexto brasileiro

Histórico da transição lenha para glp  
e políticas do glp no Brasil

No Brasil, estima-se que mais de 15 milhões de pessoas dependem do uso 
de biomassa tradicional para cozinhar (Gioda et al. 2019). Particularmente 
em ambientes rurais, existem poucas alternativas de fontes de combus-
tíveis mais eficientes, o que torna a madeira a fonte de energia primária 
mais utilizada. Além disso, a utilização deste tipo de combustível para fins 
de cocção, sobretudo pela população de baixa renda, implica muitas vezes 
no aumento do desmatamento, na poluição do ar doméstico e se relacio-
na diretamente a fatores socioculturais e aos preços do glp (Amaral et al. 
2021; Lee; Yuan 2024).

No ano de 2015, os Estados Membros da Organização das Nações 
Unidas (onu), por meio da nova agenda de sustentabilidade, incluíram o 
objetivo de atingir o acesso universal a combustíveis mais eficientes até 
2030, uma vez que o consenso global é de que o acesso e o consumo de 
combustíveis mais eficientes e modernos são decisivos para o desenvolvi-
mento sustentável. 

Ademais, essa transição não se trata de um processo linear ou unidi-
recional, dado que no Brasil muitas famílias fazem uso de um portfólio de 
múltiplos combustíveis, cuja escolha depende da disponibilidade e dos 
custos da fontes, dos riscos associados à interrupção da oferta e dos fato-
res socioculturais (Rodrigues; Gonçalves 2018). À medida em que há um 
incremento na renda familiar, a tendência é de que as fontes de combustí-
veis sejam substituídas por fontes mais eficientes e modernas e aumente 
o acesso à novas tecnologias (González-Eguino 2015).

No caso brasileiro, em duas categorias de classe social, sendo uma 
‘extremamente pobre’ e  a outra ‘pobre’, nomenclatura utilizada pelo 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (ibge), a utilização da lenha 
pelas famílias ‘extremamente pobres’ e o uso combinado dela ao glp pelas 
famílias ‘pobres’ demonstram que a transição energética se dá de maneira 
gradativa, ocorrendo de forma paralela ao aumento das condições gerais 
de bem-estar das famílias, e portanto, demonstrando que a pobreza ener-
gética é uma das faces da pobreza multidimensional (Rodrigues; Gonçal-
ves 2018).

A substituição do uso da lenha pelo glp é resultado de intervenção 
governamental no âmbito das políticas públicas de regulação de preços 
do combustível, de subsídios e do processo acentuado e acelerado de ur-
banização, onde a acessibilidade do combustível e a sua conveniência irão 
influenciar na decisão sobre o consumo e o tipo de combustível escolhido 
(Coelho et al. 2018).

A tabela 1 apresenta as principais políticas públicas de incentivo ao 
uso do glp adotadas no país no período de 1920 até os dias atuais.

O programa federal de Auxílio Gás para as famílias de baixa renda, o 
qual foi posteriormente incorporado ao programa Bolsa Família, tinha por 
objetivo favorecer a aquisição do botijão P13. Tratava-se de política social 
complementar à abertura do mercado e à liberalização dos preços, que 
gradualmente se estabeleciam no país.

Até 2016, as alterações provenientes do fim dos subsídios e o acom-
panhamento pelos preços internacionais de gás e petróleo resultaram 
em um aumento no consumo do gás de cozinha em 68%. Considera-se 
que as intervenções do governo federal obtiveram sucesso na redução 
das emissões da lenha não sustentável, assim como melhoria na qualida-
de de vida da população de baixa renda, devido à substituição da lenha 
pelo glp. Todavia, com o corte das políticas sociais, especialmente do pro-
grama de transferência direta de renda, fez com que a população mais 
vulnerável voltasse a enfrentar a pobreza de combustível, retornando ao 
uso da lenha, uma vez que para este grupo específico, o valor do botijão 
correspondia a 7% do orçamento baseado em um salário mínimo à época 
ao passo que para os beneficiários do Programa Bolsa Família, esse valor 
correspondia a 37% (Coelho et al. 2018).
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Tabela 1. Resumo do histórico de políticas públicas brasileiras para o glp

Período Políticas Governamentais
1920-1955 Não houve intervenções diretas.

1955-1973 Introdução de incentivos para o consumo de combustíveis fósseis, incluin-
do o glp.

1973-2001 Fornecimento de subsídios para glp a todos cidadãos.
1997-1998 Lei do Petróleo e criação da Agência Nacional do Petróleo (anp).

2001-2002 Remoção dos subsídios e momento em que os preços do glp se tornaram 
desregulamentados.

2002-2004 Implementação de política social de auxílio às famílias de baixa renda na 
compra de glp por meio de Auxílio-Gás.

2004
Estabelecimento de programa de transferência direta de renda que benefi-
cia famílias que vivem em situação de pobreza e extrema pobreza no país, 
Programa Bolsa-Família.

2005

Reconhece como de interesse para a política energética nacional a prática 
de preços diferenciados para o glp destinado ao uso doméstico acondicio-
nado em recipientes transportáveis de capacidade de até 13 kg, sobretudo 
pelo seu elevado impacto social, posto que o seu custo de aquisição afeta 
a parcela da população brasileira de menor poder aquisitivo.

2005 Estabelecimento pela anp dos requisitos necessários à autorização, às pes-
soas jurídicas, para o exercício da atividade de distribuição de glp.

2016 Política de diferenciação de preços.

2017

Adoção de uma nova política de preços para a comercialização de glp de 
uso residencial às distribuidoras com reajustes mensais baseados nos pre-
ços do propano e do butano no mercado europeu no mês imediatamente 
anterior.

2019

Obrigatoriedade de apresentação de dados de preços relativos à comer-
cialização de derivados de petróleo e de biocombustíveis por produtores, 
importadores e distribuidores, dando publicidade aos preços praticados 
nos últimos doze meses.

2019
Revogação da Resolução cnpe nº 4/2005, condicionada à avaliação das me-
didas de transferência de renda necessárias para mitigar o impacto, nas 
famílias de baixa renda, da eventual alta do preço do glp P13.

2019 Revogação da Resolução de diferenciação de preços.
2021 Governo Bolsonaro isenta a cobrança de tributos federais sobre o glp.

2021
Regulamentação do Programa “Auxílio-Gás dos Brasileiros”, com duração 
de 5 anos, para famílias de baixa renda com pagamento bimestral no valor 
equivalente a 50% do preço médio nacional do botijão de gás de 13 kg.

Fonte: Adaptado pelos autores com base em Coelho et al. (Coelho et al., 2018).
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Em junho de 2017, o governo apresentou nova política de preços 
para o glp adotada pela Petrobrás, onde os preços nas refinarias seriam 
calculados por meio da média mensal das cotações de butano e propa-
no com base no mercado europeu, convertida em reais pela média diária  
das cotações da venda de dólar, acrescentando-se uma margem fixa de 5%. 
A comercialização sofreria reajustes mensais baseados nos preços do pro-
pano e do butano no mercado europeu no mês imediatamente anterior, 
inclusive os destinados ao uso residencial (anp 2019).

No ano de 2019, o glp era utilizado de maneira preponderante em 
95% dos domicílios particulares brasileiros, estando praticamente 100% 
disponível no território nacional e sendo um dos principais componentes 
da oferta interna de energia (anp 2019).

No entanto, em março de 2020, com o surgimento da pandemia de 
Covid-19, os preços do glp subiram acima da inflação nacional, que seguiu 
em aumento constante e frequente e, em dezembro de 2021, superou 
ainda a alta nos preços de alimentos no Brasil (Instituto Pólis 2022). A 
paridade internacional de preços, bem como a crise global contribuíram 
sobremaneira para a vertiginosa subida de preços.

Além disso, ainda que no ano de 2020 tenha ocorrido um recuo no 
valor internacional do óleo, houve uma disparada na demanda por glp 
residencial também devido à pandemia da Covid-19. A trajetória dos pre-
ços seguiu em ascendência e o fim da diferenciação, em agosto de 2019, 
portanto, se justificaria pela possibilidade de abertura do mercado, um 
eventual aumento da oferta ou ainda o fim de restrições ao uso do glp, 
que em geral não pode ser comercializado para uso em motores, caldeiras 
e aquecedores. Acontece que, após a queda da política de diferenciação, 
outras políticas específicas para o setor não foram apresentadas.

Em 2021, o governo federal isentou a cobrança de tributos federais 
sobre o glp como forma de responder à sociedade sobre o problema dos 
aumentos constantes e frequentes do produto. Ocorreu que a medida foi 
inócua para a finalidade a que se propôs, pois o valor dos tributos soma-
dos equivalia a aproximadamente 2% do preço do produto. A população 
de baixa renda seguiu sem acesso ao glp e o governo federal perdeu a 
receita tributária. Neste mesmo ano, o governo federal regulamentou o 
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programa “Auxílio-Gás dos Brasileiros”, cuja duração será de cinco anos 
e que contempla a população de baixa renda e que será oferecida bimes-
tralmente o valor equivalente a 50% do preço médio nacional do botijão 
de gás de 13 kg.

As políticas de incentivo ao consumo de glp podem ser classificadas, 
então: a) fixação ou redução de preços; b) redistribuição direta de renda 
para a compra do combustível, a exemplo dos programas sociais. Na práti-
ca, a classificação apresenta resultados distintos. Se a redistribuição direta 
de renda é limitada às pessoas vulneráveis e de baixa renda, ainda que, de 
maneira seletiva atenda à função social, não afeta a política de preços pra-
ticada pelo mercado. Já a fixação ou redução de preços, aumenta o custo 
de manutenção da política reduzindo a sua eficiência e ainda distorce o 
sinal de mercado para todos os consumidores.

Formação de preço do glp 

As políticas de preço da Petrobrás1 até o ano de 2022 eram atreladas ao 
valor do dólar e flutuavam em relação ao mercado internacional, fatores 
que fugiam do controle do governo brasileiro. Como a commodity era ne-
gociada em dólares, outro fator de grande influência era a taxa de câmbio, 
que em outras palavras, significa quanto vale a moeda brasileira se compa-
rada à moeda americana. Finalmente, os custos de logística de distribuição 
também causam grande impacto na formação de preços, além da margem 
de lucro de distribuidoras e revendedoras. 

Em termos comparativos, a participação da Petrobrás na formação 
dos preços é de aproximadamente 47,5% no valor do botijão, seguida pe-
las margens de distribuição e revenda que são de aproximadamente 37.7% 
e os tributos que totalizam 14,8% (anp 2021a).

Na Tabela 2 e Figura II, tem-se o preço médio do gás de cozinha 
praticado em todo o Brasil no período analisado. Pode-se observar um 

1	 Em maio de 2023, a estatal apresentou o fim da política de paridade de importação 
(ppi) nos preços de gasolina e diesel comercializado por suas refinarias.
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aumento crescente mensal na média ponderada2 dos preços de glp, que 
em consequência, refletiu no orçamento para a compra do produto pelas 
famílias brasileiras.

Observa-se que no período analisado o preço do botijão de glp so-
freu uma variação de 32,93%, enquanto a inflação acumulada no país foi 
de 13,59%, acelerando o processo de escolha de combustíveis menos efi-
cientes para cozinhar atingindo, em maior escala, uma parcela da popula-
ção que já havia feito a transição para o glp.

2	 Refere-se aos preços médios ponderados entre produtores e importadores de glp, 
incluindo as parcelas de Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços (icms) e 
margens brutas de distribuição e revenda.

Tabela 2. Média ponderada nacional* dos preços  
do gás de cozinha, em Reais (R$)

Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
2019 69.15 69.11 69.17 69.06 69.29 69.24 69.08 68.82 68.86 68.77 69.11 69.24
2020 69.74 69.91 69.94 69.89 69.54 69.58 69.96 69.98 ** 71.81 73.24 74.75
2021 76.86 79.60 83.17 85.01 85.37 87.43 91.92 — — — — —

* A partir de março de 2020, a anp unificou o preço do gás liquefeito de petróleo 
em função do disposto na Resolução cnpe nº 17, de 29/08/2019, que encerrou, em 
01/03/2020, a prática de preços.
** Não foi possível calcular a margem bruta de revenda em função da ausência dos preços 
de revenda, em função do período de implementação do Levantamento de Preços de 
Combustíveis, conforme o site: https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defe-
sa-da-concorrencia/precos/precos-revenda-e-de-distribuicao-combustiveis/levantamen-
to-de-precos-de-combustiveis.
Fonte: Desenvolvido pelos autores com base nos dados da anp (anp, Agência Nacional 
do Petróleo, 2021b) vigora no Brasil o regime de liberdade de preços em todos os seg-
mentos do mercado de combustíveis e derivados de petróleo: produção, distribuição e 
revenda. Isso significa que não há qualquer tipo de tabelamento nem fixação de valores 
máximos e mínimos, ou qualquer exigência de autorização oficial prévia para reajustes. 
Com o intuito de dar mais transparência aos preços de mercado, a anp divulga a estrutu-
ra de formação dos preços dos combustíveis e reproduz dados do Ministério de Minas 
Energia que detalham os valores praticados. Os preços dos combustíveis ao consumidor 
final variam como consequência dos preços nas refinarias, dos tributos estaduais e fede-
rais incidentes ao longo da cadeia de comercialização (pis/Pasep e Cofins, Cide e icms).
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É importante destacar que, no período de 2017 a 2022, a média de 
preço do botijão subiu 85% no Brasil, sendo que em 2017, o valor repre-
sentava 5,9% do salário-mínimo nacional e em 2022 foi para 8,5% (Institu-
to Pólis 2022).

Resultados 

De um universo de 764 reportagens que aparecem nos websites dos veícu-
los selecionados obteve-se um total de 361 reportagens após a aplicação 

Figura II. Variação de preços do glp no período de estudo
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Fonte: Desenvolvido pelos autores com base nos dados da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (anp) (anp, Agência Nacional do Petróleo, 2021b)vigora no 
Brasil o regime de liberdade de preços em todos os segmentos do mercado de combustí-
veis e derivados de petróleo: produção, distribuição e revenda. Isso significa que não há 
qualquer tipo de tabelamento nem fixação de valores máximos e mínimos, ou qualquer 
exigência de autorização oficial prévia para reajustes. Com o intuito de dar mais trans-
parência aos preços de mercado, a anp divulga a estrutura de formação dos preços dos 
combustíveis e reproduz dados do Ministério de Minas Energia que detalham os valores 
praticados. Os preços dos combustíveis ao consumidor final variam como consequência 
dos preços nas refinarias, dos tributos estaduais e federais incidentes ao longo da cadeia 
de comercialização (pis/Pasep e Cofins, Cide e icms).
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Tabela 3. Amostragem final de reportagens

Palavra-Chave
Jornal 

A
Jornal 

B
Jornal 

C
Jornal 

D
Total

% de  
ocorrência

Cocção 1 0 3 1 5 1.87

Lenha 16 12 8 3 39 14.61

glp 24 13 12 1 50 18.73

Transição Energética 0 0 0 0 0 0.00

Gás de Cozinha 67 190 9 1 267 73.96

Total 108 215 32 6 361 100

Fonte: Elaboração própria.

do filtro para determinação da amostra final. A palavra-chave gás de cozi-
nha teve o maior percentual de incidência com 73,96% de ocorrência nas 
reportagens dos veículos selecionados. Chama a atenção os resultados 
para a palavra-chave transição energética, uma vez que nenhum critério 
de inclusão da pesquisa se aplicou às reportagens encontradas.

Com base nos critérios de inclusão para seleção das reportagens 
descritos na seção de material e método, encontrou-se as seguintes ca-
tegorias de análise: preços do gás de cozinha e o contexto pandêmico 
brasileiro, ausência ou retrocesso nas políticas públicas e subsídios ao glp, 
ou subsídios para o gás de cozinha, desabastecimento e fracionamento de 
glp e outras considerações e resultados.

Discussão

Os resultados obtidos foram analisados de acordo com as diferentes ca-
tegorias encontradas na pesquisa, a fim de serem categorizadas por suas 
características em comum.
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Preços do gás de cozinha e o contexto  
pandêmico brasileiro

A categoria “preços do gás de cozinha no contexto da pandemia” foi a de 
maior ocorrência nas reportagens. Parte do conteúdo sobre os preços se 
referiu à cocção com combustíveis menos eficientes como a lenha, carvão 
vegetal ou álcool. Muitos dos dados de população e uso de combustíveis 
na cocção apresentados nas reportagens se referem à Pesquisa Nacional 
por Amostras de Domicílios Contínua (pnad Contínua) realizada ibge. No 
ano de 2019, a pesquisa mostrou como resultados que 21,2% do total de 
domicílios utilizava lenha ou carvão vegetal para a cocção de alimentos 
(ibge, 2019). É importante destacar que este cenário evidencia o fenôme-
no de pobreza energética.

Também ocorreu de maneira expressiva, em todas as reportagens se-
lecionadas, sem exceção, a associação do uso da lenha para cocção como 
consequência direta do aumento dos preços do gás de cozinha, da falta de 
recursos financeiros para a compra do produto, e da perda de renda do 
consumidor, sobretudo, durante a pandemia de Covid-19.

Outro ponto associado se referiu à escolha de alguns grupos entre 
a segurança alimentar e a compra do combustível para cocção, uma vez 
que a perda de renda implicou diretamente na capacidade de consumo, 
sobretudo, da população de baixa renda.

Ausência ou retrocesso nas políticas  
e subsídios ao glp

Um aspecto importante nessa categoria se referiu à associação de algumas 
reportagens ao uso da lenha como reflexo da ausência ou retrocessos de 
políticas públicas eficazes para garantir o acesso da população mais vulne-
rável a combustíveis mais eficientes para a cocção e sobre a importância 
destes como item básico de sobrevivência e qualidade de vida das famílias, 
uma vez que estes grupos têm tido dificuldades na aquisição do produto. 
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Parte das reportagens selecionadas trataram sobre a pressão política 
para a aprovação pelo Congresso Nacional de um auxílio à compra de gás 
com foco na população de baixa renda. Entretanto, até o final do período 
escolhido para a análise nenhuma proposta havia sido aprovada. 

Ressalta-se que em dezembro de 2021, fora do período determinado 
para o estudo, o governo federal aprovou o programa “Auxílio-Gás dos 
Brasileiros”, cuja finalidade é a de subsidiar, durante um período de cinco 
anos, bimestralmente, a compra do glp pela população de baixa renda, 
com valor equivalente a 50% do preço médio nacional do botijão de gás 
de 13 kg. É importante ressaltar, que tal subsídio não interfere ou impede 
o aumento dos preços do produto, podendo-se neste caso, se questionar 
a eficiência do programa.

Outro aspecto contemplado foi a revogação da Resolução cnpe nº 
04/2005, em agosto de 2019, que estabelecia a política de preços em que 
havia diferenciação entre o glp de 13 kg e o vendido a granel, voltado para 
grandes consumidores, como a indústria.

As reportagens também abordaram a desoneração do gás de cozinha, 
pelo governo federal, na isenção permanente de tributos federais, cujo 
impacto se apresenta quase nulo, considerando que a sua representação 
na formação de preços do combustível representa um pouco mais de 2% 
do valor total. 

De acordo com o conteúdo de algumas reportagens selecionadas, 
dos 28 projetos de lei que tramitavam no Congresso Nacional no ano de 
2021, doze textos foram apresentados em 2020 e oito em 2021. Os tex-
tos discutem três soluções principais, sendo: a criação de um programa 
social, a inclusão do botijão de gás na cesta básica e o tabelamento de 
preços, esta última enfrenta resistência do governo federal, da Petrobrás 
e de empresas do setor.

Uma proposta interessante foi feita pelo Instituto Pólis, em estudo 
denominado “O gás na justiça energética: Estudo sobre o acesso ao gás 
de cozinha e seu peso desigual sobre o orçamento familiar na cidade de 
São Paulo”, onde o valor do produto seria cobrado de acordo com a renda 
do consumidor, de forma permanente e que não dependesse de vontade 
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política (Instituto Pólis 2022). Em outras palavras, classes sociais mais altas 
pagariam valores maiores no produto, subsidiando um menor valor para 
as classes sociais mais vulneráveis.

Desabastecimento e fracionamento de glp

Outro tema tratado nas reportagens foi sobre ameaças de desabasteci-
mento e estocagem do produto pela população. O período de quarente-
na, em razão da pandemia de Covid-19, fez com que parte da população 
passasse mais tempo em casa aumentando o consumo residencial do glp 
ocasionado desabastecimento local, não por falta do recurso, mas por 
problemas na logística de revenda. Pronunciamentos oficiais do Gover-
no Federal mencionavam uma tendência de queda nos preços do glp, 
acompanhando as baixas nos preços internacionais, o que não ocorreu. 
Ao contrário, no período de março de 2020 até abril de 2021 foram 15 
aumentos nos preços do gás de cozinha, com acúmulo de alta de 66% até 
julho de 2021.

De maneira relevante, o conteúdo de proposta de fracionamento do 
glp, com enchimento de botijões de uso residencial também foi foco das 
reportagens, assim como o fim das restrições de mercado ao seu uso, 
como por exemplo, para o abastecimento de veículos. Entretanto, o fra-
cionamento até o momento não foi aprovado, pois teve muita resistência 
não apenas política, mas de representantes da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio (cntc), Fundação de Apoio ao Corpo de 
Bombeiros e do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 
(Inmetro), sobretudo, devido às questões de segurança em seu manuseio.

É importante destacar que a venda fracionada de gás de cozinha im-
plica em preencher parte do recipiente e isso requer atenção às questões 
de segurança, como o transporte do botijão ainda com parte de seu con-
teúdo e sua vedação, e a instalação, reparação e operação por profissional 
qualificado. Apostar nesse tipo de modelo, utilizado em países como os 
Estados Unidos, visando apenas estimular a concorrência, ainda possui 
muitas falhas regulatórias, econômicas e de segurança.
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Outras considerações e resultados

Nenhuma reportagem foi selecionada para análise de conteúdo com 
a palavra-chave transição energética, pois não houve reportagens que 
tratassem do conceito da transição energética do glp para lenha e vice-
versa. Apenas o veículo especializado mencionou a possibilidade de uma 
reversão nesse processo, mas sem utilizar o termo escolhido para o filtro. 
Obviamente, o termo foi encontrado na amostragem geral, porém, não se 
enquadrou nos critérios de inclusão escolhidos para a seleção das repor-
tagens.

Outro ponto é que, os conceitos de transição ou pobreza energética 
também não foram considerados, tampouco suas causas, consequências 
ou possíveis soluções. Não foram também, durante todo o período de 
análise, noticiadas quaisquer pesquisas acadêmicas sobre o processo que 
está ocorrendo no Brasil, ou incentivos voltados à pesquisa ou soluções 
ao problema, exceto, as que foram noticiadas dentro do contexto políti-
co-econômico de políticas ou subsídios propostos pelos parlamentares. 
Cabe destacar que essa reversão na transição energética tem ocorrido não 
apenas em localidades remotas, mas também nos grandes centros urba-
nos, atingindo, na maior parte das vezes, a população mais vulnerável.

Apenas três reportagens da amostra final abordaram, superficialmen-
te, os malefícios à saúde humana do consumo para cocção, o que de-
monstra por parte dos veículos a incapacidade de trazer o tema como uma 
das grandes problemáticas sobre a questão da cocção com combustíveis 
menos eficientes.

Ainda que os veículos tenham apresentado linguagem similar, seja de 
texto ou por imagens contidas nas reportagens, pode-se perceber grande 
diferença na forma de apresentar o conteúdo. O jornal C, por exemplo, 
por ser veículo especializado no setor energético, apresenta dados mais 
técnicos, com apresentação de referências bibliográficas ou caminhos que 
levam a links externos para acesso a documentos, sobretudo oficiais, pu-
blicados pelo governo federal ou de instituições governamentais e não 
governamentais, demonstrando preocupação na comprovação das nar-



Transição energética do glp à lenha – O que diz a imprensa brasileira?

(México 2025/1): 169-19480latino mérica 187

rativas. Já os veículos A e B, possuem conteúdo mais sensacionalista, e 
ainda, linguagem mais acessível, dado que seu público não é, na maioria, 
especializado. Apresentam o problema, muitas vezes sem trazer uma con-
textualização e, foram poucas as reportagens que trouxeram sugestões 
de soluções, restringindo-se na maior parte, a apresentar fatos ocorridos, 
sem aprofundamento no conteúdo apresentado. O jornal D, por se tratar 
de mídia alternativa e representar um coletivo de jornalistas tem um enfo-
que nas reportagens muito voltado às questões ambientais, à crise climáti-
ca e que se guiam pelos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ods), 
com um forte apelo às críticas sobre a ineficácia ou ausência de políticas 
públicas voltadas às questões sociais e ambientais.

De forma geral, pode-se apontar lacunas que os veículos não aborda-
ram, como a população afetada no contexto das questões de gênero, de 
saúde e riscos de acidentes ao se utilizar equipamentos e combustíveis 
menos eficientes. Além disso, os impactos causados pela poluição do ar 
doméstico, perda de produtividade por quem faz a coleta da lenha, graças 
ao dispêndio de tempo, pressão ambiental pelo uso de lenha de desma-
tamento ou de coleta em locais não autorizados e a respeito da qualidade 
da lenha a ser utilizada também não foram tratados.

A insegurança alimentar em detrimento ao preço do glp foi abor-
dada sem uma análise mais aprofundada ou que relacionasse diretamen-
te às causas que levaram parte da população a ter que escolher entre a 
compra de alimentos ou de gás para cocção, forçando uma migração do  
glp para lenha. 

Conclusões

Nosso estudo revela a complexidade do cenário envolvendo o gás de co-
zinha no Brasil, especialmente durante a pandemia de Covid-19. A predo-
minância da preocupação com os preços do gás, em meio a retrocessos 
ou ausência de políticas públicas eficazes, destaca a vulnerabilidade da 
população carente diante das oscilações econômicas e da falta de apoio 
governamental. 
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A análise ressalta a necessidade de repensar políticas energéticas mais 
inclusivas e sustentáveis, considerando não apenas o aspecto econômico, 
mas também social e ambiental. A falta de cobertura sobre temas como 
transição energética, saúde pública e gênero indica lacunas importantes 
na abordagem jornalística, que poderiam ampliar o debate e a conscienti-
zação sobre questões importantes para a sociedade.

A diversidade na apresentação dos conteúdos pelos veículos anali-
sados evidencia a importância da mídia na construção de narrativas e na 
formação de opinião pública. Portanto, é fundamental que os meios de 
comunicação assumam um papel ativo na promoção de discussões abran-
gentes e na busca por soluções que contribuam para uma sociedade me-
nos desigual.

O Brasil enfrenta um processo de retrocesso na transição energética 
do glp para a lenha como combustível para a cocção, concentrado prin-
cipalmente na população mais vulnerável, evidenciando o fenômeno de 
pobreza energética. Os fatores econômicos, políticos e a crise sanitária 
são os principais causadores desse processo, sem haver, pelo menos no 
período analisado, uma solução de curto prazo.

A ausência de políticas públicas federais sensíveis às questões sociais, 
aliada ao negacionismo da própria pandemia pelo ex-presidente Jair Mes-
sias Bolsonaro, afetou fortemente esse processo. A ausência de soluções 
favoráveis para esses grupos sociais, aliada à falta de eficiência do governo 
em proporcionar acesso ao glp, foi uma barreira substancial.

Sugere-se, como pesquisas futuras, levantamentos qualitativos-quan-
titativos das famílias que fizeram a transição energética reversa de com-
bustíveis para a cocção, investigando as razões e as consequências dessa 
prática. Pesquisas mais aprofundadas devem resultar em propostas de po-
líticas públicas permanentes e direcionadas não só à formação de preços 
e ao acesso ao glp, mas considerando as camadas de renda mais baixas da 
população e soluções alternativas para minimizar os efeitos adversos de 
cocção com equipamentos e combustíveis ineficientes. 

Finalmente, abordagens que considerem os marcadores sociais da 
diferença devem ser contempladas futuramente para obter informações 
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mais precisas dos grupos afetados, visando políticas mais efetivas, justas 
e inclusivas.
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